ATA DA 161ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 31/03/2010

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Adélia Schmitz (Trabalhadoras Rurais)

Andréa da Silva Garbinatto (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços)

Carlos Ayres dos Santos Francisco (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura).

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Honório dos Santos (Ass. Port. Patologia).

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

José Adelino Alves (Trabalhadores Urbanos)

José Luiz Fernandes Cruz (Ass. Aposent./ 3ª idade)

Lauro Marques (COSEMS)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares Área de Saúde).

Maira Tellechêa da Silva (Estabelecimentos de Ensino)

Marilda de Souza Velho (Org. Religiosas/Saúde)

Marco Antônio de Pádua Borges (Trabalhadores Urbanos)

Renato Cândido da Rocha (Repres. Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Sérgio Murilo Rosa (IPESC)

Tércio Egon Paulo Kasten (FEHOESC/SC)

Urubatan Collaço Alberton (Associações Profissionais Área Saúde)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Carlos Antônio da Rosa Borges (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Célia Regina Alves de Araújo (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Conselhos Regionais da Área da Saúde)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Helena Pires (Mov. Soc. Populares)
Hélio Livino da Silva (COSEMS)

Irma Manuela Paso Martins (Mov. Sociais Populares Área de Saúde)

Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos)

Rosina Moritz (SES)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Cléia Giosole (Ass. Moradores)

Roberto Hess de Souza (SES)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Indústria)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 161ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h15min, sob a Coordenação do Vice-Presidente, Luiz Antônio da Silva, com a presença dos Conselheiros acima nominados.

APROVAÇÃO DA ATA


Aprovada a Ata da sessão de 24/02/2010.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Of. nº 103/2010/SINDSAÚDE apresenta denúncia formal a respeito da situação dos servidores do HF;

Of. nº 13/2010/SINDPREVS/SC encaminha comunicado à CIST a respeito da situação dos servidores do HF;

Of. nº 5/CMS/Lages informa composição da CIST no município;

Of. nº 115/FAHECE comunica solicitação de prorrogação de vigência do convênio 3564/2004, ref. Aquisição de Unidade Móvel de Saúde;

Of. nº 114/FAHECE comunica solicitação de prorrogação de vigência do convênio 1254/2008, ref. Aquisição de equipamentos para Hemocentro de Blumenau;

Of. nº 204/FAHECE comunica solicitação de prorrogação de vigência do convênio 946/2006, ref. Certificação de Hemorrede Estadual;

Of. nº 76/FAHECE comunica solicitação de prorrogação de vigência do convênio 853/2006, ref. Instalações dos Hemocentros da Hemorrede Pública de SC;

Of. nº 92/20/FETAESC solicita realização de cursos de formação de Conselheiros para representantes dos Sindicatos de Trabalhadores(as) Rurais;

CI nº 143/DIPA encaminha cópia da portaria nº 1.368 que aprova a composição da Comissão de Acompanhamento e Avaliação das Unidades Filantrópicas contratualizadas.

CI nº 72/GEAUD encaminha Relatório de auditoria do mês de fevereiro;

Of. 20/2010/ADEH convida para participar da mesa: “Controle Social: o papel dos Conselhos de Saúde”;

E-mail/ESP solicita inclusão de ponto de pauta para reunião ordinária de abril, para apresentar o Relatório do Curso de Capacitação dos Conselheiros;

E-mail/GILBERTO SCUSSIATO encaminha matéria ref. Curso de Articuladores da Saúde;

E-mail/INSS Videira encaminha convite à CIST para discussão sobre implementação da CIST no município;

E-mail/SM/SES solicita indicação de um representante do CES para Vice-presidência da IV Conferência Estadual de Saúde Mental – Intersetorial;

ITEM I – SAÚDE NO SISTEMA PRISIONAL

O Secretário Marcelo Pinter explicou que este assunto veio à reunião por solicitação do Colegiado Diretor do CES, que julgou importante o esclarecimento de como se encontra a Saúde no Sistema Prisional, por parte das Secretarias envolvidas nesta matéria, SES, Segurança Pública e Justiça e Cidadania.

A técnica da SES, Isabel Berreta, lembrou que na sessão do CES, em janeiro, apresentou aos Conselheiros o Plano Operativo de Saúde no Sistema Penitenciário. Disse que este tem como referência o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP), o qual define incentivos financeiros para os Estados e Municípios que possuem unidades prisionais, contanto que estas unidades atendam as exigências contidas no PNSSP.  Isabel explicou que o Estado criou, para cada município, planos operativos específicos, de acordo com a quantidade de unidades prisionais e deixando claras as exigências contidas no Plano Nacional. Ressaltou que algumas questões de Plano dizem respeito às Secretarias de Segurança Pública e de Justiça e Cidadania. Disse que as estruturações físicas, necessárias para que as unidades prisionais recebessem incentivos financeiros preconizados no Plano Nacional da Saúde no Sistema Penitenciário, não aconteceram. A técnica informou, ainda, que em dezembro de 2009 aconteceu uma consulta pública para sugerir alterações no Plano Nacional, haja vista a dificuldade que os Estados e Municípios encontraram para atender as exigências contidas no plano e, que a partir desta consulta, foi criada uma comissão para analisar as sugestões de alteração do Plano. De acordo com Isabel, o Ministério da Saúde fará uma oficina, nos dias 29 e 30 de abril para discutir com os Estados que ainda não se qualificaram para receber os recursos do Plano Nacional, a possibilidade de resolver os impasses que impedem a utilização de recursos federais. Por fim, Isabel colocou-se à disposição para mais esclarecimentos.

A Gerente do Apoio Psiquiátrico da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania, Ivanete Bastos de Andrade, que representou o Secretário de Estado de Justiça e Cidadania, Justiniano de Almeida Pedroso, explicou que a Saúde no Sistema Prisional é um grave problema, não só no Estado, mas em todo País. Disse que o maior problema em Santa Catarina é a estrutura física das unidades prisionais e que para a reestruturação há a necessidade de recursos, o que, segundo ela, é de responsabilidade da Secretaria de Segurança Pública. A Gerente reconheceu que a Secretaria de Justiça e Cidadania tem uma parcela de responsabilidade na situação da saúde nos presídios, porém não tem autonomia para resolver os problemas que devem ser solucionados de forma intersetorial. 

O Conselheiro Gilberto Scussiato informou que em Campos Novos há uma Unidade de Pronto Atendimento instalada e disse que nestas unidades há a necessidade de um espaço reservado para o atendimento à população carcerária. Enfatizou que há municípios que devem ser incluídos no Plano Estadual de Saúde do Sistema Penitenciário e que esta, também, é uma questão a ser debatida.

Segundo a Conselheira Helena Edília Lima Pires, o Plano Estadual de Saúde no Sistema Penitenciário passou pelo CES há mais de um ano e até o momento nada foi feito. Questionou a situação da Penitenciária Estadual, em Florianópolis, se o terreno foi vendido ou se o prédio será reformado. Ressaltou a importância da contratação de Profissionais de Saúde por parte da Secretaria de Segurança Pública para amenizar este problema.

A Conselheira Irma Manuela Paso Martins disse que já não se pode mais aceitar justificativas diante do caos que se encontra o sistema prisional. Enfatizou que cada secretaria deve assumir o seu papel e não ficar apontando culpados e transferindo problemas. Relatou que a população carcerária do Estado sofre uma extrema violência física, psíquica e moral. Citou o presídio feminino de Florianópolis que não possui, nem por parte do município e nem do Estado, profissionais de Saúde atuando, apenas há uma médica voluntária que dedica duas horas por semana para atender 160 mulheres em um espaço físico sem as mínimas condições de higiene. Enfatizou que ela mesma já trouxera este relato para o Conselho, mas a situação continua calamitosa como antes. Convocou os Conselheiros para formar, nesta reunião, uma comissão para estudar uma possibilidade de se implantar efetivamente o Plano Operativo de Saúde no Sistema Prisional.

O Conselheiro Carlos Borges se mostrou preocupado quanto à segurança no atendimento dos presidiários nas unidades de Saúde; segundo ele, a população e os profissionais passam por um certo risco e o presidiário que está sendo atendido passa por um constrangimento muito grande.

Respondendo a Conselheira Helena, acerca do terreno da Penitenciária Estadual, Ivanete Bastos disse que não se pode ficar esperando a venda do terreno; segundo ela, é urgente que se faça uma reforma naquele prédio, até para se viabilizar as exigências do Plano Nacional.

O Conselheiro José Adelino enfatizou que a vontade política para a efetivação do Plano deve partir da sociedade. Lamentou a ausência da SSP/SC na reunião e disse que, no seu ponto de vista, às vezes, parece que não é interessante para o Poder Público resolver os problemas. Ressaltou que os problemas nos presídios ultrapassam os muros das penitenciárias, pois os detentos têm parentes e recebem visitas. Classificou a situação dos presídios como complexa e que deve ser resolvida através da intersetorialidade e de uma ação conjunta entre as Secretarias envolvidas. Disse que os Conselhos Municipais e Estadual devem ter um papel ativo nesta questão.

A Conselheira Caroline Junckes sugeriu, como encaminhamento das discussões, que o CES/SC crie uma resolução e encaminhe ao Ministério Público solicitando que o Estado tome as medidas necessárias para resolver os problemas dos presídios. Segundo ela, é notória a vontade das Secretarias em tomar as medidas necessárias para resolver ou atenuar a situação, porém efetivamente não há a execução de políticas para tomar as providencias cabíveis para a resolução dos problemas.

Iraci Batista da Silva, da Diretoria de Vigilância Epidemiológica, falou em relação ao HIV/AIDS, mais especificamente da população carcerária feminina. Disse que a ONG Arco-Íris tem um projeto com financiamento do Ministério Saúde para trabalhar com os municípios de Florianópolis, Itajaí e Tijucas. Ressaltou que esta é uma ação importante, juntamente com os projetos da SES e Secretarias Municipais. 

A técnica da Diretoria de Vigilância Epidemiológica, Nardele Maria Junckes, falou sobre a tuberculose. Classificou a doença como um problema sério da Saúde Pública e que se agrava ainda mais no sistema prisional por conta da facilidade que há nas unidades para o contágio. Disse que a SES tem um programa que é considerado um dos melhores do país em relação à turbeculose. Considerou muito importante a efetivação do Plano Operativo para que as ações sejam realizadas e o problema seja, ao menos, minimizado.

Helena Edília Lima Pires lembrou de outra patologia que, segundo ela, está se expandindo dentro dos presídios, que é a Hepatite. Enfatizou que providências sobre esta doença também devem ser tomadas.

Jorge Cobra lamentou a ausência da Secretaria de Segurança Pública, pois é extremamente necessária a participação daquela Secretaria e, portanto, às vezes, segundo ele, toda essa discussão do tema se torna improdutiva, pois o principal responsável não se fez presente.

A Conselheira Rosina Moritz lembrou que nesta data está acontecendo a mudança no primeiro escalão do Governo e por isso, ela acredita, a Secretaria de Segurança Pública não pode estar presente.

Cyro Soncini disse que o Conselho deve insistir na vinda da SSP para poder cobrar e ouvir o que o Secretário tem a dizer e, a partir disto, tomar providências, como se reportar ao MP e a outras instâncias.

O Conselho concordou com a fala do Conselheiro Cyro e solicitou que seja incluída, na pauta da próxima sessão, a participação da SSP.

O Vice-presidente agradeceu a participação das Secretarias da Saúde e da Cidadania e passou para o próximo ponto de pauta.

ITEM II – CONCURSO DE PROJETOS DE OS 001/10 E 002/10

Segundo o Conselheiro Luiz Antônio da Silva, o concurso de projetos visa a contratualização de empresas para a terceirização dos hospitais Regional de Araranguá e de Joinville, e por isto, a Mesa Diretora do CES resolveu pautar este assunto por achar pertinente o debate em plenário.

A Conselheira Caroline Junckes disse que este ponto de pauta é importante para que o Conselho se posicione acerca da terceirização dos Serviços de Saúde em Santa Catarina. Disse acreditar que há maneiras mais adequadas de gerenciamento dos Serviços de Saúde.

O Conselheiro Honório dos Santos sugeriu a retirada deste item da pauta até que os Conselheiros conheçam o assunto para uma melhor análise.

O Conselheiro Cyro Soncini disse que o SIMESC é contrário à tese da terceirização, porém, em relação a este ponto de pauta, ressaltou que é necessário um maior conhecimento a respeito do assunto.

O Conselheiro Gilberto Scussiato lembrou que na reunião de agosto de 2009, o Conselho deliberou pela a realização de um Seminário para discutir os modelos de Gestão nos Sérvios de Saúde. Sugeriu que isto seja resgatado devido a sua pertinência neste momento.

O Conselheiro Marco Borges disse que este assunto deve ser debatido amplamente com a sociedade através de seminários regionais.

A Conselheiro Maira Tellechêa sugeriu que este assunto seja pautado na próxima reunião, juntamente com o Consórcio Estadual do SAMU, que vai ao encontro da mesma questão, e o conceito “Vaga Zero”.

O Conselho optou por realizar uma reunião extraordinária para debater o Consórcio Estadual do SAMU e o conceito “Vaga Zero”, no dia 28/04/2010, às 09h00m.

ITEM III – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA: DEMANDAS JUDICIAIS.

A técnica Marilda Zanellato, do Núcleo de Atendimento a Ações Judiciais da SES – NAAJ, explicou que o Núcleo foi criado em 2007 a partir do crescimento da demanda de ações judiciais. Distribuiu uma planilha com o histórico, entre os anos de 2000 a 2009, das ações judiciais em relação aos medicamentos. Ressaltou que o NAAJ vem criando ferramentas para que esta demanda diminua, como a criação de um banco de dados disponível também ao poder judiciário, para que as liminares sejam melhor embasadas. Ressaltou que o núcleo está trabalhando com os municípios, através das regionais, para que eles façam um Planejamento mais efetivo da compra de medicamentos para que a distribuição não seja prejudicada.

A Diretora da DIAF, Maria Tereza Agostini, explicou que a Diretoria de Assistência Farmacêutica esta fazendo um trabalho de aproximação com pacientes que recebem medicamentos através de ações judiciais, com a finalidade de acompanhamento e, se for o caso, fazer com que o paciente receba a medicação administrativamente. Falou dos medicamentos que não têm necessidade de uso contínuo e que, mesmo assim, às vezes, o paciente continua recebendo através de ações na justiça. Ressaltou que a DIAF não reconhece o atendimento através de ações judiciais como um programa de medicamentos, pois não tem nenhum regramento em sua distribuição. Falou da parceria com os municípios, que consiste em dar autonomia para que possam definir seu elenco de medicamentos na atenção básica, de acordo com o perfil da população local, porém há a necessidade da presença de profissionais farmacêuticos nos municípios para viabilizar este projeto. Informou que isto está sendo discutido em uma câmara técnica composta pelo Estado e Municípios. Considerou positivo o trabalho que o judiciário está executando ao chamar um técnico para discutir, juntamente com o prescritor do medicamento, antes de emitir a liminar, porém isso acontece de maneira ainda parcial. Mostrou números que informam claramente, segundo ela, a importância de se priorizar e trabalhar o atendimento administrativo. Disse que em 2009 o programa do medicamento da SES gastou 170 milhões para atender 70 mil pessoas, enquanto que as ações judiciais custaram para os cofres públicos 70 milhões para atender cerca de 2.800 pacientes.


O Conselheiro Urubatan Collaço informou que, em 2009, a Associação Catarinense de Medicina – ACM, foi procurada pelo Ministério Público e, a partir disto, está sendo criada uma Câmara Técnica em que profissionais da Medicina ligados à ACM irão subsidiar o MP e o Judiciário antes de as liminares serem emitidas em relação às ações judiciais por medicamentos.


O Conselheiro Cyro Soncini ressaltou que a Assistência Farmacêutica é um direito dos cidadãos. Considerou ineficaz o encaminhamento dado por parte do Estado em relação à questão judicial dos medicamentos. Enfatizou que o Sindicato dos Médicos, ao menos nos últimos dez anos, não foi chamado para debater este assunto. Sugeriu que o CES chame as entidades que representam os Médicos, Farmacêuticos e todos os envolvidos nesta questão para que isto seja debatido amplamente.


A Conselheira Caroline Junckes propôs que o Conselho crie uma recomendação para que os municípios tenham uma equipe, ainda que mínima, de Assistência Farmacêutica.


O Conselheiro Lauro Marques, que é Secretário Municipal de Saúde de Santo Amaro da Imperatriz, informou que nos Municípios da Grande Florianópolis, com o apoio do Estado através da 18ª Regional de Saúde, estão sendo criadas comissões técnicas de Assistência Farmacêutica para discutir a questão dos medicamentos de forma ampla e com a participação de todos os segmentos envolvidos.


A Conselheira Liliana Piscki sugeriu que se crie um grupo de trabalho com as instituições de médicos e farmacêuticos, juntamente com as associações de portadores de patologia que têm representatividade no CES e se chame Judiciário para discutir este assunto.


O Conselheiro Honório dos Santos ressaltou a importância de as associações de usuários estarem presentes quando da discussão da dispensação de medicamentos através de ações na justiça.


A Conselheira Helena Edília Lima Pires perguntou se a Diretoria de Assistência Farmacêutica – DIAF, tem a definição no que diz respeito à competência da Secretaria de Saúde e da Assistência Social no que tange à suplementação alimentar.


A Diretora da DIAF, Maria Tereza Agostini, esclareceu que, quando se trata de patologias como intolerância alimentar são as Secretarias de Saúde que atendem, mas se o caso for referente à complementação alimentar é a Assistência Social a responsável.


A Conselheira Adélia Schmidt enalteceu o trabalho realizado pelo Estado na dispensação de medicamentos. Disse que sua mãe, no Estado do Mato Grosso, gastava grande parte de seu salário na compra de remédios, porém, aqui em Santa Catarina, onde mora atualmente, ela utiliza o mesmo medicamento fornecido pelo Estado.


Findadas as discussões, o Conselho deliberou por formar uma comissão com entidades envolvidas na questão da dispensação de medicamentos através de ações judiciais para estudar e debater a questão amplamente.

ITEM IV – CEREST: PLANEJAMENTO DE AÇÕES 2010. 


O Gerente de Saúde do Trabalhador da SES/SC, Antônio de Sá Pereira, fez uma apresentação do Planejamento de Ações do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador de Santa Catarina para o ano de 2010, material este disponível aos Conselheiros na Secretaria do CES. 


Ao término da apresentação, a Conselheira Jaqueline Nehring solicitou a verificação de quorum.


Constatado que não havia mais quorum para deliberações, a Presidência da sessão fez uma chamada para registrar a presença dos Conselheiros na reunião, às 17h30m, como segue: Liliana Piscki (Trabalhadores Urbanos), José Adelino Alves (Trabalhadores Urbanos), Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde), Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde), Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares Área de Saúde), Adélia Schmitz (Trabalhadoras Rurais), Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde), Marilda de Souza Velho (Org. Religiosas/Saúde), Lauro Marques (COSEMS), Honório dos Santos (Ass. Port. Patologia), Urubatan Collaço Alberton (Associações Profissionais Área Saúde), José Luiz Fernandes Cruz (Ass. Aposent./ 3ª idade), Andréa da Silva Garbinatto (Patronais Ligadas a Comércio/Serviços), Maira Tellechêa da Silva (Estabelecimentos de Ensino), Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde).

Haja vista a falta de quorum, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

                        Florianópolis, 31 de março de 2010.
